
APRESENTAÇÃO 

	 A concepção de uma revista jurídica com qualidade edito-
rial, que possa contribuir para o debate público e acadêmico, não 
é uma tarefa fácil. Muitos são os desafios impostos a um projeto 
como esse: desafios de captação e avaliação de artigos, seleção 
de autores convidados, formação de corpo de pareceristas e de 
Conselho Editorial, diagramação, publicação e divulgação. 

	 Fora do ambiente universitário, em um Tribunal, tal desafio 
se torna ainda maior, ante a ausência histórica de uma cultura 
efetiva de produção do conhecimento por meio de publicações de 
conteúdo acadêmico. Fugir às regras não escritas de uma tradição 
de desvalorização de publicações voltadas à busca da excelência, 
fora das universidades, é uma tarefa hercúlea, em face da des-
confiança gerada pela própria academia relativa à produção de 
conhecimento para além dos seus muros invisíveis, mas, nem por 
isso, muitas vezes intransponíveis.

	 Acreditando na possibilidade de superação dessas dificulda-
des naturais e na necessidade de consolidação da função educacio-
nal da Justiça Eleitoral, em uma democracia como a brasileira, que 
se propõe como maximalista e, consequentemente, participativa, 
a Escola Judiciária Eleitoral da Bahia resolveu, no ano de 2015, 
instituir uma nova publicação, de natureza acadêmica, pautada 
em parâmetros de excelência exigíveis às melhores e mais con-
ceituadas revistas científicas: assim, surgiu a Revista Populus, que 
chega, neste primeiro semestre de 2021, ao seu décimo número.

	 Contemplando a publicação de artigos de pesquisadores 
nacionais e estrangeiros, submetidos a rigorosos critérios de ava-
liação, a Revista Populus chega ao seu décimo número trazendo 
ao público importantes contribuições para a formação de uma cul-
tura política e eleitoral mais elevada, necessária ao processo de 
fortalecimento da democracia e das instituições políticas. 

	 Neste histórico décimo número, a Revista Populus, mais uma 
vez, brinda-nos com estudos de doutrinadores estrangeiros sobre 
temas relevantes para a atualidade política, a exemplo da democra-
cia digital, em artigo apresentado pelo professor italiano Giovanni 
di Cosimo, a crise de representatividade dos partidos políticos, a 



partir de uma análise da história partidária italiana, realizada pelo 
professor milanês Claudio Martinelli, e uma reflexão sobre a crise 
democrática, com o professor de diversas universidades italianas e 
ex-magistrado do Tribunal Constitucional Italiano, Sabino Cassese. 

	 Ainda como contribuição estrangeira, a Revista Populus, 
neste décimo número, tem a honra de acolher mais um trabalho do 
grande jurista português Jorge Miranda, desta vez sobre a estrutura 
do sistema político de Portugal.

	 Dentre os trabalhos escritos por autores brasileiros, a Revista 
Populus oferece ao público leitor importantes reflexões sobre as 
ações afirmativas, cotas de gênero e financiamento político, com 
estudos desenvolvidos pelas servidoras deste Tribunal Amanda 
Machado e Ludmila Requião; controle de convencionalidade da 
Lei da Ficha Limpa, tema recente e pouco estudado, com artigo 
desenvolvido por Pedro Novais Ribeiro; relações entre poder polí-
tico e religião, a partir de trabalhos apresentados por Victor Quilici 
e Breno Martins; e, finalmente, artigo sobre a análise teórica dos 
conceitos de “direita e esquerda”, por Yuri Teixeira.

	 No ano em que se comemora o “jubileu de prata” da urna 
eletrônica, utilizada, pela primeira vez, nas eleições de 1996, a 
sessão memória da Revista Populus reproduz artigos e entrevistas 
da época da implantação deste grande marco de consolidação 
da democracia brasileira, ressaltando e homenageando o prota-
gonismo do Ministro Marco Aurélio de Mello, então presidente do 
Tribunal Superior Eleitoral, que neste mês de lançamento deste 
décimo número se despede, após mais de trinta anos, do exercício 
das suas funções judicantes junto ao Supremo Tribunal Federal.

	 Todos estão convidados a desfrutar de mais um número da 
nossa revista!
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